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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. USO DE EPI. IRRELEVÂNCIA. CATEGORIA PROFISSIONAL SOLDADOR. AGENTES QUÍMICOS. MANGANÊS E CHUMBO. REAFIRMAÇÃO DA DER. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL.

1. Na esteira da jurisprudência dominante é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial por simples categoria profissional, independentemente da prova de exposição a agentes nocivos, até 28/04/1995, data da edição da Lei 9.032, que passou a exigir a efetiva demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos, como o próprio INSS admite em sua apelação.

2. Em relação ao agente ruído, os formulários de informações sobre atividade com exposição ao agente nocivo (fls. 72/75, 79/88 e 92/93) confirmam que, nos períodos reconhecidos na sentença, o segurado esteve exposto a ruído superior aos limites legalmente permitidos pela legislação, observada a cronologia pertinente, para a contagem de tempo especial, conforme entendimento firmado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1398260/PR.

3. As atividades desenvolvidas pelo autor como soldador ou maçariqueiro na empresa CONVAÇO – Construtora Vale do Aço Ltda no período de 22.04.1986 a 12.09.1986 (antes da Lei 9.032, de 29/04/1995), podem ser enquadradas como insalubres em razão da categoria profissional prevista no código 2.5.3 do Decreto 83.080/79, que não exige associação a nenhuma solda específica ou fumos metálicos, sendo suficiente a sua descrição na Carteira de Trabalho e Previdência Social.

4. O período de 01.06.2001 a 01.11.2001 trabalhado na empresa Sobremetal Recuperação de Metais Ltda. com exposição a poeira metálica de manganês e chumbo, consoante comprova o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP, fls.89/91), também deve ser mantido como especial, com fundamento no item 1.10.14 do Decreto 3.048/99.

5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP (Tema 995/STJ) firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.
6. Com a confirmação do tempo especial enquadrado na sentença, convertido em tempo comum pelo fator 1.4, somado ao restante do tempo comum assim considerado, o autor passa a contar com tempo suficiente para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral partir de 24.11.2015.

7. Sentença reformada para reconhecer-se ao autor o direito à aposentadoria por tempo de contribuição integral com data de início reafirmada para 24/11/2015.

8. Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício.

9. Juros e correção monetária de acordo com os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810).

10. Devido à reafirmação da data do início do benefício para momento posterior ao ajuizamento da ação e da própria sentença de 1º grau, afasto a condenação do INSS em honorários advocatícios.

11. Apelações e remessa oficial parcialmente providas.

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da parte autora e do INSS e à remessa oficial, nos termos do voto do Relator. 

1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 15 de junho de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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